
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 753.583 - SC (2015/0183437-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ARAMIS DIAS 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK 
  GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : OI S.A 
ADVOGADOS : FÁBIO GONGORA E OUTRO(S)
  WILSON SALES BELCHIOR 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO DE 
AÇÕES. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE OBSTA RECURSO ESPECIAL NOS 
TERMOS DO ARTIGO 543-C, § 7º, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
(CPC). EVENTOS CORPORATIVOS E VALOR INTEGRALIZADO. AUSENTE 
INTERESSE NA REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. TELEFONIA MÓVEL 
(CELULAR). DOBRA ACIONÁRIA. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA). 
BALANCETE MENSAL. SÚMULAS 83 E 371 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
(STJ).
1. A Corte Especial do STJ, em julgamento da Questão de Ordem no Agravo de 
Instrumento 1.154.599/SP, firmou ser incabível agravo contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com fundamento no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC. 
Precedentes.
2. Decidido pela instância originária que os valores registrados no contrato de 
participação financeira prevalecem sobre os lançados na correspondente radiografia, 
mesma tese defendida no recurso especial, não dispõe a parte de interesse na reforma 
do acórdão recorrido. Igual óbice se aplica em relação ao pedido para que o cálculo da 
indenização leve em conta os eventos corporativos.
3. Pacificado o entendimento no STJ de que o VPA para efeito do cálculo do número 
complementar de ações a serem subscritas em favor do autor, seja na telefonia fixa ou 
celular, tem como base o balancete do mês da integralização (Súmula 371 do STJ). 
Incide, no ponto, a Súmula 83 do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 03 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 753.583 - SC (2015/0183437-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por ARAMIS DIAS contra decisão que negou provimento ao seu agravo em 

recurso especial.

O agravante sustenta que a apuração do saldo acionário deve utilizar o 

valor integralizado, apontado no contrato.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 753.583 - SC (2015/0183437-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O agravo regimental 

não merece prosperar.

Mantenho os fundamentos da decisão agravada, os quais adoto como 

razão de decidir:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou 

seguimento a recurso especial manejado em oposição a acórdão 

cuja ementa dispõe:

APELAÇÃO CÍVEL - ADIMPLEMENTO CONTRATUAL - 

SUBSCRIÇÃO DEFICITÁRIA DE AÇÕES. AGRAVO RETIDO - 

REITERADO COMO PEDIDO PRELIMINAR DO RECURSO - 

VIABILIDADE DA EXIBIÇÃO - APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA 

DO CONSUMIDOR E POSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS DA 

PROVA. É pacífica a jurisprudência acerca da incidência do Código 

de Defesa do Consumidor sobre os contratos de telefonia e, 

consequentemente, os direitos garantidos pela referida norma. 

Com a incidência da legislação consumerista sobre os contratos de 

participação financeira em análise, é permissível a inversão do 

ônus da prova, consoante disposto no art. 6º, VIII, da Lei n. 

8.078/90, a fim de determinar a exibição dos documentos 

necessários ao equacionamento da lide, com base na 

hipossuficiência do consumidor ante a pujança econômica da ré, 

aliada à facilidade que detém a empresa de telefonia em esclarecer 

a relevância dos fatos contrapostos, condição esta que não 

representa desequilíbrio processual entre as partes. Assumindo a 

Brasil Telecom S/A os direitos e obrigações da Telecomunicações 

de Santa Catarina S/A e da Telebrás, por meio da sucessão 

empresarial havida, incontestes seu dever e sua legitimidade para 

a exibição dos documentos determinados na sentença. EXIBIÇÃO 

DE CONTRATOS DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - ALEGAÇÃO 

DE AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À 

PROPOSITURA DA DEMANDA - SUFICIÊNCIA DAS INFORMAÇÕES 

TRAZIDAS - FATURA TELEFÔNICA É DOCUMENTO 

IRRELEVANTE, POR NÃO INDICAR A QUALIDADE DE ACIONISTA - 

NOME COMPLETO DA PARTE E NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO 
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CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS - ELEMENTOS BASTANTES 

PARA A PESQUISA PELA EMPRESA DE TELEFONIA DEMANDADA 

- PREFACIAL RECHAÇADA. Para a pesquisa acerca da existência 

de contrato de participação financeira, basta a informação do nome 

completo da parte e do número de sua inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas - CPF, elementos suficientes para que a ré 

proceda à busca em seu sistema interno. Com a reunião de tais 

dados, não há que se falar em ausência de documentos 

indispensáveis ao ajuizamento da demanda nem em impossibilidade 

de busca de tais expedientes pela Brasil Telecom, pois os 

elementos mínimos para pesquisa, consoante afirmado pela própria 

empresa de telefonia, foram providenciados pela parte autora, 

tanto administrativamente, quanto em Juízo. ILEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM EM RELAÇÃO AOS DIREITOS E 

OBRIGAÇÕES ORIUNDOS DA TELESC S/A, TELEBRÁS E TELESC 

CELULAR S/A - EMPRESA SUCESSORA QUE ASSUME AS 

OBRIGAÇÕES DA PESSOA JURÍDICA SUCEDIDA. Plenamente 

cabível a responsabilização da pessoa jurídica sucessora 

decorrente do descumprimento contratual originariamente firmado 

por sua antecessora, porquanto contraente dos direitos e 

obrigações decorrentes da empresa sucedida. PEDIDO DE 

EXIBIÇÃO DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À APURAÇÃO DO 

QUANTUM INDENIZATÓRIO, SOBRETUDO O CONTRATO 

FIRMADO ENTRE AS PARTES - POSSIBILIDADE DE JUNTADA DA 

RADIOGRAFIA DO CONTRATO PELA EMPRESA DE TELEFONIA 

DESDE QUE O DOCUMENTO APRESENTE AS INFORMAÇÕES 

NECESSÁRIAS PARA INSTRUIR O FEITO. A radiografia do contrato 

de participação financeira firmado com a empresa de telefonia é 

considerada documento suficiente à instrução de ação de 

adimplemento contratual quando contém todas as informações 

necessárias, suprindo, assim, a falta do contrato propriamente dito. 

VALOR INTEGRALIZADO - UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA 

- IMPOSSIBILIDADE - ESPECIFICIDADE CONTRATUAL. Afigura-se 

incabível a utilização de paradigma contratual - contrato firmado 

com terceira pessoa, estranha à lide -, com o fito de estabelecer o 

montante integralizado, quando impossível afirmar que os pactos 

foram celebrados em circunstâncias idênticas. PREJUDICIAL DE 

MÉRITO - PRESCRIÇÃO - DIREITO OBRIGACIONAL - NATUREZA 

PESSOAL - APLICABILIDADE DO ARTS. 205 E 2.028 DO CÓDIGO 

CIVIL VIGENTE - TERMO INICIAL - DATA DA CISÃO DA TELESC 

S.A. - PRAZO DECENÁRIO CONTADO DA ENTRADA EM VIGOR 

DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 - PREJUDICIAL INOCORRENTE. Resta 
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pacificado o entendimento de que as demandas ordinárias para 

complementação de ações subscritas em contratos de participação 

financeira firmados junto a sociedades anônimas (in casu, Brasil 

Telecom S/A) visam, tão somente, ao cumprimento coercitivo de 

uma obrigação contratual, possuindo, portanto, natureza de direito 

pessoal. Quando o objeto da lide refere-se "ao recebimento da 

chamada 'dobra acionária', relativamente às ações de telefonia 

móvel, a contagem do prazo prescricional tem início na data da 

cisão da Telesc S/A em Telesc Celular S/A, deliberada em 

Assembléia realizada no dia 30.01.1998" (AC n. 2013.037857-0). 

Da data da cisão à época da entrada em vigor do Código Civil de 

2002 ainda não havia transcorrido lapso temporal superior à 

metade do prazo previsto no revogado Codex, devendo ser 

aplicado, portanto, o novo marco prescricional de 10 (dez) anos 

para a dedução das pretensões, este fluindo a partir de 

11.01.2003. PROVA PERICIAL - PROCESSO MUNIDO COM OS 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O DESLINDE DA QUAESTIO 

- DISPENSABILIDADE DA PROVA REQUERIDA - MATÉRIA 

EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO - ART. 330, I, DO CPC - PLEITO 

REJEITADO. Em sendo a matéria debatida exclusivamente de 

direito e por estarem presentes nos autos os documentos 

necessários para o julgamento da lide, demonstra-se desarrazoada 

a realização de prova pericial no processo de conhecimento. 

CRITÉRIOS A SEREM UTILIZADOS NO CÁLCULO DO MONTANTE 

DEVIDO EM EVENTUAL CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS - 

COTAÇÃO DAS AÇÕES NO MERCADO FINANCEIRO NA DATA DO 

TRÂNSITO EM JULGADO - ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DA 

CÂMARA EM FACE DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL N. 

1.301.989-RS PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. - 

RECURSO DO AUTOR DESPROVIDO - NÃO CONHECIMENTO DO 

APELO DA RÉ. Em caso de conversão da complementação 

perseguida em perdas e danos, recentemente o Superior Tribunal 

de Justiça, ao apreciar o REsp. n. 1.301.989-RS, recurso 

representativo de controvérsia, firmou posicionamento no sentido 

de que se deve ter por parâmetro a cotação das ações no 

fechamento do pregão da bolsa de valores, no dia do trânsito em 

julgado da ação de complementação acionária. 

RESPONSABILIDADE DO ACIONISTA CONTROLADOR POR 

EVENTUAIS ILEGALIDADES - OBRIGAÇÃO EXCLUSIVA DA 

EMPRESA DE TELEFONIA - CORREÇÃO MONETÁRIA - RELAÇÃO 

COM O VALOR PATRIMONIAL DO TÍTULO ACIONÁRIO 

INEXISTENTE - CONTRATO FIRMADO POSTERIORMENTE À 
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PORTARIA N. 881/90 - INCIDÊNCIA. Esta Corte de Justiça, em 

consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 

há muito vem afastando a responsabilidade da União nas ações 

visando à cobrança da diferença de ações a serem subscritas pela 

concessionária de serviço de telefonia. "Ora, a Requerida, na 

qualidade de sucessora da Telesc, possui responsabilidade pela 

subscrição das ações objeto da presente demanda, sendo inclusive 

desnecessária e até impertinente a discussão acerca da 

responsabilidade do acionista controlador, uma vez que eventual 

descumprimento contratual é imputável à sociedade anônima e aos 

seus sucessores." (Apelação Cível n. 2013.037641-1). Isso porque 

a contratação não se deu com a União, e sim com a concessionária 

de serviço público - empresa de telefonia -, a qual é responsável 

por seus próprios atos. Além disso, a lide versa sobre 

adimplemento de contrato de participação financeira, e não sobre 

ato praticado com abuso de poder pelo acionista controlador. O 

índice de atualização da moeda não se confunde com o valor 

patrimonial da ação; enquanto esta se fulcra no balancete da 

empresa, aquele é computado com base em aplicações financeiras, 

investimentos, inflação, dentre outros. Não há falar em 

impossibilidade de incidência de correção monetária atinente aos 

contratos firmados posteriormente à edição da Portaria n. 881/90, 

uma vez que o direito guerreado não se atrela apenas ao capital 

investido na Sociedade Anônima, decorrendo da subscrição, 

realizada a menor, dos títulos acionários. DOBRA ACIONÁRIA - 

TELEFONIA MÓVEL - DIREITO DECORRENTE DA CISÃO DA 

TELESC S/A. Tendo em vista que a dobra acionária também 

ocorreu a menor, como nos contratos de participação financeira em 

serviço de telefonia fixa, deve ser acolhida a pretensão também em 

relação às ações de telefonia móvel. COMPLEMENTAÇÃO DAS 

AÇÕES - CONSECTÁRIOS LÓGICOS DOS TÍTULOS ACIONÁRIOS 

- DIVIDENDOS E BONIFICAÇÕES - VIABILIDADE. Fazendo jus a 

parte apelada à integralidade de seus títulos acionários desde a 

data do adimplemento contratual, certo que igualmente possui 

direito aos consectários lógicos destes advindos a partir de referido 

marco temporal. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - PEDIDO 

IMPLÍCITO - DESNECESSIDADE DE MENÇÃO EXPRESSA NA 

PETIÇÃO INICIAL - NOVO ALINHAMENTO DE POSIÇÃO, EM 

CONSONÂNCIA COM O ACÓRDÃO PROFERIDO PELO STJ EM 

SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. Nas 

demandas por complementação de ações de empresas de 

telefonia, admite-se a condenação ao pagamento de dividendos e 
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juros sobre capital próprio independentemente de pedido expresso 

(REsp 1373438/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

Segunda Seção, julgado em 11/06/2014, DJe 17/06/2014). JUROS 

SOBRE CAPITAL PRÓPRIO REFERENTES ÀS AÇÕES DE 

TELEFONIA FIXA - CONSTATAÇÃO DE COISA JULGADA - 

RECURSO DA AUTORA DESPROVIDO - EXTINÇÃO FUNDADA NO 

ART. 267, V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. A existência de 

demanda anterior vinculada ao mesmo terminal telefônico, com 

decisão definitiva, ainda que sobre parte do objeto da lide (no caso 

concreto os juros sobre capital próprio referentes às ações de 

telefonia fixa), no qual figuram as mesmas partes, torna inviável o 

debate acerca do tema no segundo processo, em observância à 

coisa julgada, conforme expressam os arts. 467 e seguintes do 

Código de Processo Civil. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - 

APRECIAÇÃO EQUITATIVA - NATUREZA CONDENATÓRIA DA 

DECISÃO - ATENDIMENTO AOS CRITÉRIOS LISTADOS NAS 

ALÍNEAS 'A', 'B' E 'C' DO § 3º DO ART. 20 DA LEI SUBSTANTIVA 

CÍVEL - PROVIMENTO PARCIAL DO APELO DO AUTOR. Em se 

tratando de demanda de natureza condenatória, adequada se 

mostra a utilização dos critérios cominados no § 3º do art. 20 do 

CPC para fixação da verba honorária em 15% (quinze por cento) do 

valor da condenação, remunerando-se adequadamente o 

profissional de acordo com a natureza da causa - que não traduz 

em aguda complexidade da matéria -, o tempo de tramitação, a 

quantidade de peças, tendo em conta, ainda, o expressivo volume 

de demandas relacionados aos mesmos fatos e fundamentos de 

direito.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

No recurso especial, a parte autora aponta divergência 

jurisprudencial e alega violação dos artigos 461, § 1º, 467, 468 e 

475-B, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil (CPC); dos artigos 

1º, 6º, 11, 12, 14, 30, 166, 170, § 1º, inciso II, 176, inciso I e § 1º, 

182, 188, 224, inciso I, 229, § 5º, e 233 da Lei 6.404/1976; dos 

artigos 6º, inciso III, 31, 115, 186, 233, 402, 458, 459, 460, 461, 

927, 944, 1.008, 1.056, 1.059, 1.125, 1.146, 1.300 e 1.301 do 

Código Civil; do artigo 6º, § 1º, da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro; e dos artigos 1º, 4º, 47, 51, incisos I, VIII, X e XII, e 

54, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC).

Argumenta que o cálculo da diferença acionária deve utilizar o valor 

integralizado, e não o valor capitalizado. Discorda da aplicação dos 

balancetes mensais para apuração do valor patrimonial da ação 
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(VPA). Discorre acerca da necessidade de consideração dos 

eventos corporativos (desdobramentos e agrupamentos de ações) 

na apuração da indenização. Defende a utilização da maior cotação 

das ações no mercado financeiro, para cálculo da indenização.

Primeiramente, afigura-se inviável o conhecimento do agravo em 

relação à definição da cotação para efeito de conversão das ações 

em indenização, pois o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem 

orientado que é incabível agravo contra decisão que nega 

seguimento a recurso especial com fundamento no artigo 543-C, § 

7º, inciso I, do CPC, como sucede na hipótese vertente. Confira-se:

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 

DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 

seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, 

do CPC.

Agravo não conhecido. 

(QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte 

Especial, julgado em 16.2.2011, DJe de 12.5.2011).

Na mesma direção: AgRg no AREsp 84.138/PR, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, julgado 20.3.2012, DJe 

23.3.2012; AgRg no AREsp 80.087/BA, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, Segunda Turma, julgado 20.3.2012, DJe 

30.3.2012; AgRg no AREsp 83613/BA, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, Segunda Turma, julgado 15.5.2012, DJe 24.5.2012; AgRg 

no AREsp 76.087/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, Primeira Turma, julgado 5.6.2012, DJe 19.6.2012; AgRg no 

AREsp 115.668/PE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, 

julgado 22.5.2012, DJe 6.6.2012.

O recurso especial não merece vingar quanto ao pleito de 

aplicação dos eventos corporativos no cálculo da indenização, haja 

vista a ausência de interesse na reforma do acórdão recorrido, 

que, não conhecendo da apelação do autor, no ponto, esclareceu 

que a sentença já havia indicado a "necessidade de observação 

das cisões, ágios, desdobramentos e demais eventos acionários".

Igual óbice - ausência de interesse - se aplica ao intento de 

utilização do valor integralizado, pois tanto no acórdão recorrido 

quanto na sentença não se identifica determinação de afastamento 

daquele valor, tampouco foi decidido que o saldo acionário deve 

ser apurado com base no valor capitalizado.
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A respeito dessa questão, o acórdão recorrido expôs que, existindo 

indício de que as informações contidas na radiografia do contrato 

("documento apto e suficiente para instruir a ação de adimplemento 

contratual") não são verossímeis, situação não ocorrente no caso 

dos autos, poderá ser requerida na fase de cumprimento de 

sentença a exibição do contrato, sendo certo que "em havendo nos 

autos o próprio contrato de participação financeira firmado entre as 

partes, os valores nele registrados como efetivamente pagos pelo 

consumidor prevalecem sobre o registrado na radiografia ou outro 

valor presente no contrato, em caso de divergência entre os 

dados", e que se deve utilizar "o montante informado no 

instrumento contratual, ainda que parcelado".

Por fim, anoto que o VPA a ser considerado no cálculo do número 

complementar de ações, conforme decidido no julgamento do 

Recurso Especial 1.033.241 (Relator Ministro Aldir Passarinho 

Junior, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC), deve tomar 

como base o balancete do mês da integralização (dia do 

pagamento da primeira parcela, se a integralização foi parcelada). 

Confira-se a ementa do acórdão:

COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. CONTRATO 

DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE 

AÇÕES. DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO. DIREITO PESSOAL. 

DIVIDENDOS. ARTS. 177 DO CC/1916, 205 E 2.028 DO CC/2002. 

VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. APURAÇÃO. CRITÉRIO. 

BALANCETE DO MÊS DA INTEGRALIZAÇÃO. RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 

8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.

(...)

II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha telefônica 

mediante contrato de participação financeira, deve tomar como 

referência o valor patrimonial da ação apurado com base no 

balancete do mês da respectiva integralização (REsp n. 

975.834/RS, Relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa, unânime, DJU 

de 26.11.2007).

(...)

(REsp 1033241/RS, Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 5/11/2008).

Nesse sentido, o enunciado 371 da Súmula do STJ:

Nos contratos de participação financeira para a aquisição de linha 
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telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base 

no balancete do mês da integralização.

A dobra acionária - objeto desta demanda - segue o mesmo critério 

(Recurso Especial 1.037.208/RS, Relator Ministro Sidnei Beneti, 

Segunda Seção, DJ 20.8.2008).

No caso, o Tribunal de origem adotou o entendimento do STJ 

(enunciado 371) para aferição da quantidade de ações. Incide, 

portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.

Em face do exposto, conhecendo apenas parcialmente do agravo, 

a ele nego provimento.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0183437-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 753.583 / SC

Números Origem:  00009622120138240035  20140857268  9622120138240035

EM MESA JULGADO: 03/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARAMIS DIAS
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK

GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : OI S.A
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR

FÁBIO GONGORA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARAMIS DIAS
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK

GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : OI S.A
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR

FÁBIO GONGORA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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